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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRAÏLVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA  SEÇÃO  DE JULGAMIATO 

Processo  n" 	12267.000470/2008-97 

Recurso n" 	257.432 Voluntário 

Acórdão 	2803M0.384 — 3" Turma Especial 

Sessão  de 	01 de dezembro de 2010 

Matéria 	CESSÃO DE MA.0 OBRA: RE LENC710 EMPRESAS I  SM GERAL 

Recorrente 	VARIG S/A - VIAÇÃO AÉREA RIOGRANDENSE 

Recorrida 	DELEGACIA DA RECEITA PREVIDENCIAR1A 

• ASSUN 10: CON 1RIBIIÇÕ1S SOCIAIS PREVIDLNCIÁRIAS 

Period() de apurae'ão: 01/08/2002 a 31/12/2003 

RETENÇÃO DE 11% CESSÃO DE MÃO DE OBRA. DEDU(',OES 

A legislação de regência estabelece que poderd ser deduzido da base de 
calculo para a retenção de 11% cm razão da prestação de serviço mediante • 
cessão de inao de obra o valor relativo aos equipamentos utilizados.. Não ha 
previsão legal para a dedução dos demais insumos. 

Recurso Voluntário Negado 

Credito Tributário Mantido 

Vistos, relatados  e discutidos Os presentes autos.. 

ACORDAM os membros da 3" Turma Especial da Segunda  Seção  de 
Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, rioS  termos  do voto 
do(a) Relator(a). 

I1E1 , 1( ) N CA 1 IK/1 --A-/---;11,1M.4),_,P-rosidentc 
- 

gii-OlÍTVIttL'1(;Weitt■ 
CAROLINA SIQUEIRA MON'l 1 , IRO DE ANDRADE - ReLitora 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Eduardo de Oliveira, 
Oseas Coimbra Junior, Carolina Siqueira Monteiro de Andrade, Amilear Barca leixeira Junior, 
Gustavo Vettorato e I telton Carlos Praia de Lima (presidente). 



Relatório 

-Data-se dc Not i licaçao Fiscal dc Lançamento de. Débito - NFLD, lavrada em 
virtude do nao recolhimento das contribuições sociais devidas  ii  Seguridade Social devidas em 
razao contrataçao de serviços prestados por cessao de mao-dc-obra, de limpeza ciou 
conservaçao, scm  a  comprovaçao, por parfe da tomadora dos serviços, da retençao  do  
percentual de II% do valor da nota fiscal, eon fOrme preconiza o art, 3 1 da Lei ri.° 8,212/91, no 
período compreendido cline 08/2002 a 12/2003. 

De acordo con) o Relarémio Fiscal (Ps 37/39), os serviços foram prestados 
pelas empresas CENAC Serviços de Terceirizacao Lida e Novo Visual Empreendimento e 
Serviço Lida , com a emissao das notas liscais  sew  o destaque previsto pela legislacdo 
previdenciatia, por  nulo  ter sido incluído na base de calculo a verba a titulo de -demais 
insumos", correspondente  a 50% ou mars do valor da nota. 

. 	contribuinte foi non ficado do lançamento cm 06/07/2005, e apresentou 
defesa tempestiva (Hs .  I 37/151) protocol izada em 21/07/2005. 

A Delegacia da Receita  de Julgamento considerou  procedente  em parte o 
lançamento, em acOrdao ementado nos seguintes termos: 

"PRH:IDEA/CaRLi SOCL4L, - CUSTETO 1?.ETLNK:210 DE 
11 .̀); DO VALOR, .0.4 NO IA E 1SCA1 011 
PRINI'ACAO DE SERVIÇOS 

empi esa coin! a Janie (.1( 	'11('0', cyectnados. mediante 4:'es.sdo 
(Ie mao •de-obra torna-w pesponsavol polos valot es.  ndo 
ecothidos.. pros.  letinos.  a11if:,■-0 31 da Lei 8212191, corn a 
eda(a0 dada pela ci 97 1  1/98 

R 1?- 711'ICA( 1 ,40  DO blAVIAIENTO 
lid 7 ott ficay-to do lançamento anomie) constatado a inclusao de  
valor. eç indevido 

N(`A AIL/VW PROCEDENTE 	1. ) 1  RTI2, 

Contra essa decisao, o Contribuinte apresentou recurso tempestivo ( I 94/202), 
por meio do qual alega, cm síntese, que: 

(a) a fiscalizaçao ignorou os valores expressamente destacados pelas 
empresas prestador as de  serviços,  Como leferentes aos insumos dos serviços contratados, 
resul ando em calculo, consequentemente, quo aponta a  existência  de base dc calcuio maior do 
que a efetivamente declarada; 

(b) a.  R.ecorrente reteve os 11% previstos, e calculados somente sobre os 
valores concernentes 	.mao-de-obra empregada, real e efetiva: base de calculo das 
contribuicões em referência; 

(c) a rerençao de 11% prevista  na  lei n" 8 212/91 corresponde  a  mera 
antecipacao das contribuições previdenciarias devidas. Tais valores, ao final de cada 
competência sao levados  a  crédito pela empresa prestadora, que calcula eventuais di ferenças 
entre o que foi recolhido e o que  é  efetivamente devido. Assim, mesmo que  houvesse 
eco Ihim en to a menor em razao da diferente base de calculo pata retençao utilizada pela 

empresa, o que se admite apenas para fins de argumentaçao, tais valores teriam que ser 
obrigatoriamente complementados pela prestadora quando do fechamento  de  cada 
competencia ., 
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(d) níio sao passíveis de ineidacia dc eontribuiçfío quaisquer valores que 
possuam natureza indenizatória, independentemente de haver disposiçao contratual que 
estabeleça os valores que seaio pagos corn° insumos ., 

(c) o art. 159 da iN 100/2003, ao tin -tit -if os  descontos  das notas  fiscais  das 

prestações de serviços ao percentual do 20%, incorre em tlagrante ilegalidade e 
inconstitaciónalidade, j(i que  edit nova base de calculo para  as  contribuições previd.enciarias.. 

A Recorrente impeirou o Mandado de Segurança n' 2005.51 01 024731-9, 
coin o objetivo dc so_ processado o recurso administrativo interposto nestes autos, sem a 

exigõneia do depósito de 30% do montante devido, e obteve deeisao lavoravel (1.1 5  246) 

Ndo apresentadas eontrarrazões 

É o relatório.. 

Voto  

Conselheira CA ROLIN A SIQU LIRA MONT E1R0 DE ANDRADE, 

Relatora 

A presente NFID se retire a  retenções obrigatórias previstas no art, 31, da 

a' 8 212/1991, quais sejam, retenções cm decorrE'ncia  da contrataçao de serviços prestados 
mediante  cessão  de milo de obra: 

-.Art 3/ .4 empresa cola] (name de set viyos exeeMarlos mediante 
e,essUo de mao-de-obra, inclusive em  li ume  de ira/nil/mo 
tempoi aria, dever a. racy Ona' por era() do  rubi 1)11110 da ¡iota 
fiscal ou fatura de prestuerio de sei viços e i.ccolhei a 

imp» tancia retida o rho dots do subseqUente ao da 
erni,s,sao da respectiva nota fiscal ou !aim a, em 1W111C du enipi esa 
cedente da inao-de-obia, observado O disposto 5" do alt. $3 
Wedaeao dada pela Lei a' 9 711, de 20 11 98)" 

Con forme o  relatório fiscal, o lançamento das contribuições previdenciarias 
loi efetuado em razao da nab indusao, na base de calculo, dos valores relativos  aos insumos,  1/1 

Vethi.S: 

"0 tato  gerador das contribtlicões lanodus C o pi estuyao 
serviyo, medullae «CS 500 	inao-de-obt a, sent a comprova(ao 
da ern!), esa ora notilieada, na qualidatle de Tornado; a dos 
Set  viços.  do (Oriel° recolhimento do percent al de 11%, 
deem rente dii to[iode-obta colocurla a sua disposkao, °n/ it me 
determinado pet)) art 31 da Lei 11° 8 212/91( ) 

Nas notas heals chts outdo, as ¡tau integra a base de cal( Hilo 
da retenydo verba a titulo de 'denials insuntos' curl cspondente a 
50% ou mais do -valor du /iota hiS 'insuinos conloime (mews 
dos corm alos referem-se O encOlgOS soc lais , administi 
um] Ovules, leriamentas, segui os, etc vet' bus estas de deduyao 
mi.() autorizada Pot am abutidos os valores das GPS 
aj c'Seittada 	COJIS ¡del (//7/() S pal a crihvlo do 50/ai 



ihii< Jo SO% do ia /o; do nota fiscal, (00111/ 	preeoniza 
i tom 11.1 do at tigo /5 )  

Da analise dos autos, 6 possivel inlet ii  que  a  Dceisa"o-Notificacdo iiiio merece 
reparos. Regulamento da Pt evidencia Social, aprovado pelo Decreto no :').048/99, ern seu 
artigo 219, reguiantenta a I der  da  obrig,atoriedade de reten0o de ooze poi  cento, titulo de 
contribuiçi5es previdenciarias, ern razilo da contrataçi7to dd serviços executados mediante  cesso  
de mno de obra: 

2/9  Á  empreso utnli al,anu de servi vos exec:W(0os 
metliame t:essiio rut ompTeltada 	míto-ele-obf 0, inclusive om 

egime de aballto tempo/ (li /o, devet 	0I.C1 oit:C pr» cento do 

110101 IV WO 	noia 	fall,' 0 	etibo de pi osia(ao Jr 

sot vios 	eco/het a impot uincla exida 	nome da einpre1a 
• conti ata(a, obset rado 0 disposlo no 	tio art 216 (Rodao-to 

• dada pelo .1)ecroto 	729, de 2003) 

( 

	

2" .1.',nq itadf am-se na sintay-to prevista 	caput os se,fiutintes 

SerVi M (.111:17(1(10.S 	 cesseio  Jr mao-de-oht a 

) 

impeza, conset ,a,(ao o z,eladoila 

cm seus § § 7" e 8 0,  O  mencionado dispositivo legal estabelece a 
possibilidade de exclusao da base de calculi) dos valores relativos ao material e equipamento 
tbrneeidos pelo piestaclor, desde que previstos expressamente CIP contrato, cabendo ao INSS 
tegulamentar o valor a servir de base na hipOtese de nib o haver tal previsl) Veja-se: 

"; 7" Na  um!; a ta(lio de servit,:w. CM (pie acomiatada se 01)1 isa  

O f01nc0ei /00101 101 00 dispo; 	equipamenios, fica facultada ao 

ion/ia/ado (1 di ■ cr MI117(1( 	na nota  fiscal ,  jatuta 00 reedy), do 

valoi co; ospondente ao mate/ 	equipamentos, quo sci 
c7vauldo do etentAo, ( .1 C1dc' 511I0  000 atria (menu> ptevisto e 

devidannunc comf)Tovado 

8' Cube ao .10...stitutt»Vactonal Jo SeLmro Social normatizm a 

jOrma 	aputttedo 0 0 limite minim() do pa/or do serviço contido 

no total da /iota . ftscal, fatut a on reciho, quando, 	hi; ttVese  Jo  
pat ag-i alO (interim:, ndo houvet p1 ('1110 committal dos valores 

correspondentes a mtaci ial ou a equi paint:111os 

Pois bem. Partindo-se  da interpretaciio literal do art, 219 e paragrafi)s, 
possivel perceber que a legislaçao prevideneidria permite a deduç5o Cio somente dos valor es 
relativos aos materiais e equipamentos utilizados pelo prestadot,  nib  o fazendo qualquer mencao 
aos insumos inerentes a prestacao de serviços.. 

Desta forma, ainda que se considere  que o pagamento de insuntos nibo deveria 
integrar a base de calculi) das contribuiçOes previdenciarias, Ira() se pode perder de vista que, 
para fins da retençao prevista sobre o valor bruto da nota fiscal, nilo ha permissAo legal para 
sua exelusdo. .1- ..ssa inclusive a razao pela qual o legislador previdenciario determinou a 
reten0o sobte o valor bruto da nota fiscal, c niTio sobre o valor relativo Areimmeraçao da reni.o 
de obi a utilizada  na  pi  esta0o do serviço. 
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No presente caso, a simples leitura dos contratos firmados entre a Recorrente 
e os prestadores de serviços de limpeza permite verificar que nao  houve  a previsao dos valores 
relativos ao material e equipamentos utilizados na prestaçao dos serviços e nem mesmo dos 
insunios considerados na compoSiyao do preço 

Em sendo assim, nao havendo pie -visa° para a deduçao dos valores relativos 
aos insumos, caberia ao contratante promover a retencao sobre o valor total da nota fiscal, ou 
sobre 80% (oitenta por cento), consoante estipulado pela histruçao Normativa a' 71/2002, art 
106, e pela Instruçao Normativa n° .100/2003, art. 159 

Ademais, hí que se ressaltar que o artigo 216, § 5 0, prev6, de Ibrma cristalina, 
que "o desconto da con ii  e da consignao7io legahnenic deteiminado sempre se 
presumirá leito, oportuna e regularmente, pela empresa, pet° etnpre,adot domestic°, pelo 
adquirente, consignatatio e coal:yen-diva a sso obrigados, ndo lhes sendo licito alegatem 
qualquer ornissào pata eximii cm do recolhimento, ficando os mesmos direlamente 

esponsCiveis pelas imporlducias que deixarem de descontar ou tivetem descontado  em 
desacordo com este Rewulamento"  (original sem gr jibs) 

Por fun, esclareça-se que nao ha nos autos eomprovaeao de que os valor es 
devidos aos co lies previdenciarios jú lenham sido recolhidos pelo prestador de serviços Nestes 
termos, se mostra legitima a autuaçao pi omoVida pela 1.iscalizay'ao 

CONCIUSÃO 

Por todo o . exposto, NFGO PROV1MENTO ao Recurso Voluntario interposto 
pelo contribuinte, mantendo o cr6dito nibutario ern sua  integra] idade .  

Sala das Sessões, em 0 -1 de dezembro de 20 - 10 

atiL,(kifl(100 	fkl.,(X6(LL/ 
CAROLINA SIQUEIRA MON'II IRO DI', ANDRADE 


